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INTERES. : CARLOS AUGUSTO SULTANUM CORDEIRO

EMENTA

 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. LIQUIDEZ E
CERTEZA DE TÍTULO EXECUTIVO. DECISÃO
FUNDAMENTADA. CONCLUSÕES EMBASADAS EM LAUDO
PERICIAL.  A EXISTÊNCIA DE GARANTIA, DEDUTÍVEL DO
VALOR DEVIDO, E PEQUENO ERRO NA APLICAÇÃO DOS
JUROS DE MORA, CONFIGURAM EXCESSO DE EXECUÇÃO,
MAS NÃO PREJUDICAM A EXEQUIBILIDADE DA CÉDULA DE
CRÉDITO COMERCIAL. AFASTADA NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL. DECISÃO PERFILHADA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULAS 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial em face de acórdão que reformou parcialmente sentença
em embargos à execução, reconhecendo excesso de execução,
mas mantendo a exequibilidade de cédula de crédito comercial
vinculada ao programa PRÓ-DF II.
2. O Tribunal de origem concluiu pela liquidez e certeza do título
executivo, com base em prova pericial que confirmou a correção
dos lançamentos constantes na planilha que instruiu a execução,
determinando o abatimento dos valores garantidos por Certificados
de Depósito Bancário (CDB).
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3. A parte agravante alegou violação aos arts. 783, 786, 803, I,
805 e 1.022, II, do CPC, e ao  § 2º, II, da art. 28,  Lei nº 10.931/2004,
sustentando ausência de liquidez e certeza do título executivo,
bem como afronta aos princípios da menor onerosidade ao
executado e da satisfação do crédito.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o título executivo,
representado por cédula de crédito comercial, possui os requisitos
de liquidez e certeza. E se as conclusões do tribunal de origem
podem ser revistas em sede de recurso especial. 
III. Razões de decidir
5. A análise das razões recursais indica que o acórdão recorrido
apresentou fundamentação suficiente e adequada, afastando a
alegação de violação ao  do CPC. art. 1.022
6. A modificação das conclusões do Tribunal de origem sobre a
liquidez e certeza do título executivo demandaria reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial,
conforme Súmula 7 do STJ.
7. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece que a cédula de
crédito comercial é título executivo, desde que acompanhada de
demonstrativo da evolução da dívida, sendo inaplicável o recurso
especial para revisão de aspectos fáticos já analisados pela
instância originária.
8. A existência de garantia, dedutível do valor devido, e pequeno
erro na aplicação dos juros de mora, configuram excesso de
execução, mas não prejudicam a exequibilidade da Cédula de
Crédito Comercial.
9. A ausência de similitude fática afasta a possibilidade de análise
de dissídio jurisprudencial.
IV. Dispositivo 
10. Resultado do Julgamento: Agravo não conhecido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. LIQUIDEZ E
CERTEZA DE TÍTULO EXECUTIVO. DECISÃO
FUNDAMENTADA. CONCLUSÕES EMBASADAS EM LAUDO
PERICIAL.  A EXISTÊNCIA DE GARANTIA, DEDUTÍVEL DO
VALOR DEVIDO, E PEQUENO ERRO NA APLICAÇÃO DOS
JUROS DE MORA, CONFIGURAM EXCESSO DE EXECUÇÃO,
MAS NÃO PREJUDICAM A EXEQUIBILIDADE DA CÉDULA DE
CRÉDITO COMERCIAL. AFASTADA NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISIDICIONAL. DECISÃO PERFILHADA COM
A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULAS 7 E 83 DO
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso
especial em face de acórdão que reformou parcialmente
sentença em embargos à execução, reconhecendo excesso de
execução, mas mantendo a exequibilidade de cédula de crédito
comercial vinculada ao programa PRÓ-DF II.

2. O Tribunal de origem concluiu pela liquidez e certeza do título
executivo, com base em prova pericial que confirmou a correção
dos lançamentos constantes na planilha que instruiu a
execução, determinando o abatimento dos valores garantidos
por Certificados de Depósito Bancário (CDB).
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3. A parte agravante alegou violação aos arts. 783, 786, 803, I,
805 e 1.022, II, do CPC, e ao art. 28, § 2º, II, da Lei nº 10.931
/2004, sustentando ausência de liquidez e certeza do título
executivo, bem como afronta aos princípios da menor
onerosidade ao executado e da satisfação do crédito.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o título
executivo, representado por cédula de crédito comercial, possui
os requisitos de liquidez e certeza. E se as conclusões do
tribunal de origem podem ser revistas em sede de recurso
especial. 

III. Razões de decidir

5. A análise das razões recursais indica que o acórdão recorrido
apresentou fundamentação suficiente e adequada, afastando a
alegação de violação ao art. 1.022 do CPC.

6. A modificação das conclusões do Tribunal de origem sobre a
liquidez e certeza do título executivo demandaria reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial,
conforme Súmula 7 do STJ.

7. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece que a cédula
de crédito comercial é título executivo, desde que acompanhada
de demonstrativo da evolução da dívida, sendo inaplicável o
recurso especial para revisão de aspectos fáticos já analisados
pela instância originária.

8. A existência de garantia, dedutível do valor devido, e pequeno
erro na aplicação dos juros de mora, configuram excesso de
execução, mas não prejudicam a exequibilidade da Cédula de
Crédito Comercial.

9. A ausência de similitude fática afasta a possibilidade de
análise de dissídio jurisprudencial.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo não conhecido.

 

 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial manejado em face de acórdão assim ementado (e-STJ fls. 1761-
1762):

 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE
CRÉDITO COMERCIAL. PROGRAMA DE INCENTIVO FINANCEIRO
PRÓ-DF II. SENTENÇA QUE PROCLAMA PROCEDÊNCIA
INTEGRAL POR FALTA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO TÍTULO
EXECUTIVO. TÍTULO DE CRÉDITO. LIQUIDEZ E CERTEZA
APURADA PELA PLANILHA DESCRITIVA DE DÉBITO QUE INSTRUI
A EXECUÇÃO. LANÇAMENTOS E APURAÇÃO DA PLANILHA
CONFIRMADA EM PROVA PERICIAL NESSES EMBARGOS À
EXECUÇÃO. GARANTIA FINANCEIRA PRESTADA PELA
MUTUÁRIA POR CERTIFICADOS DE DEPÓSITO BANCÁRIO - CDB.
ABATIMENTO SOBRE O VALOR DEVIDO. POSSIBILIDADE.
INADEQUAÇÃO DA FORMA DE APLICAÇÃO DOS JUROS DE
MORA. EXCESSO DE EXECUÇÃO QUE NÃO AFASTA A
EXEQUIBILIDADE DO TÍTULO DE CRÉDITO. SENTENÇA
REFORMADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS
PARCIALMENTE PROCEDENTES.
1. A cédula de crédito comercial representa título de crédito, dotado de
certeza pelos valores especificados no instrumento contratual, e
liquidez, de acordo com atualização disposta em extrato bancário ou
planilha de cálculo, à teor do que dispõe o art. 10 do Decreto-Lei n°
413/1969, c/c art. 5° da Lei n° 6.840/1980.
2. A cédula de crédito comercial que fundamenta a execução
embargada possui todos os requisitos necessários à formação do título
executivo, especificando objetivamente a forma de liberação do crédito
e de apuração da dívida, de acordo com as regras estabelecidas na
Lei Distrital 3.196/2003, que instituiu o programa de incentivo
financeiro PRÓ-DF II.
3. Verifica-se que a prova pericial confirmou que estão corretos os
lançamentos apresentados na planilha que instruiu a execução, o que
concede liquidez e certeza à cédula de crédito comercial, de modo que
deve ser reformada a sentença apelada, que acolheu a alegação de
inexequibilidade do título.
4. A constatação de que havia garantia financeira prestada por
Certificados de Depósito Bancário - CDB, passível de ser deduzida do
montante devido, além de pequeno desajuste na forma de aplicação
do índice de juros de mora, representam excesso de execução, já
elucidado pela prova pericial produzida nesses embargos do devedor,
não afetando a exequibilidade da Cédula de Crédito Comercial.
5. O fato de a Cédula de Crédito Comercial ser garantida por
Certificados de Depósito Bancário - CDB não inibe a possibilidade de
incidência de cláusula resolutória em face da inadimplência do
mutuário, o que representa disposição contratual lícita, amparada pelo
art. 11 do Decreto-Lei n° 413/1969, c/c art. 5° da Lei n° 6.840/1980.
6. Deve ser reconhecido o excesso de execução, pois, ao reputar
vencida antecipadamente a cédula de crédito comercial, o embargado
deveria ter abatido o valor da garantia prestada por Certificados de
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Depósito Bancário - CDB, já que se trata de valores que estão em
poder e à disposição do credor, destinando-se especificamente para
quitação da dívida, mesmo que parcial.
7. Recurso de apelação do embargado parcialmente provido.
Sentença reformada. Embargos à execução julgados parcialmente
procedentes, com declaração de excesso de execução. Recurso de
apelação do embargante prejudicado.

 

Rejeitados embargos de declaração  (e- STJ. fls. 1893-1894).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese,
que o acórdão recorrido violou os arts. 783, 786, 803, inciso I, 805 e 1.022, inciso II,
do Código de Processo Civil, bem como o art. 28, § 2°, inciso II, da Lei n° 10.931
/2004.

Quanto à suposta ofensa ao art. 1.022, inciso II, do CPC, sustenta que
o Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre questões essenciais ao deslinde
da controvérsia, especialmente no que tange à análise da liquidez do título executivo
e à aplicação do art. 28, § 2°, inciso II, da Lei n° 10.931/2004.

Argumenta, também, que houve violação aos arts. 783, 786, 803, inciso
I, e 805 do CPC e art. 28, § 2°, inciso II, da Lei n° 10.931/2004, ao considerar o título
executivo como líquido e certo, mesmo diante da ausência de planilha de cálculo que
contemplasse todas as amortizações e encargos incidentes sobre a dívida. Afirma
que o demonstrativo de débito apresentado pelo credor não atendia aos requisitos
legais, especialmente no que se refere à dedução dos valores garantidos por
Certificados de Depósito Bancário (CDB).

Alega que a ausência de abatimento dos valores garantidos em CDB
compromete a certeza e a liquidez do título, o que inviabilizaria a execução,
conforme entendimento consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

Haveria, por fim, violação aos princípios da menor onerosidade ao
executado e da satisfação do crédito, previstos no art. 805 do CPC, uma vez que o
credor não utilizou os valores garantidos em CDB para amortizar a dívida antes de
ajuizar a execução.

Contrarrazões ao recurso especial (e-STJ fls. 1964-1967).

O recurso especial não foi admitido sob os seguintes fundamentos: (i)
inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC; (ii) incidência das Súmulas 5 e 7 do
STJ, em razão da necessidade de reexame de fatos e provas para análise das
alegações de iliquidez do título e de descumprimento dos requisitos do art. 28, § 2°,
inciso II, da Lei n° 10.931/2004; e (iii) impossibilidade de análise do dissídio
jurisprudencial, também em razão da incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ (fls. 1971-
1973).
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Nas razões do seu agravo, a parte agravante reitera os argumentos
apresentados no recurso especial, insistindo na violação aos dispositivos legais
mencionados e na necessidade de reforma do acórdão recorrido para reconhecer a
nulidade do título executivo por ausência de liquidez e certeza.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls.1994-1996).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida.

A questão, levada ao tribunal de origem consistia em embargos à
execução opostos pelo agravante, no contexto de uma execução de título
extrajudicial baseada em uma Cédula de Crédito Comercial vinculada ao programa
de incentivo financeiro PRÓ-DF II. O agravante questiona a exequibilidade do título,
alegando ausência de planilha analítica do débito e excesso de execução devido a
não utilização dos valores em CDB.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) reformou
parcialmente a sentença, apontando excesso de execução, mas reconhecendo a
exequibilidade do título. Determinou o abatimento dos valores garantidos em CDB e
fixou o valor da execução em R$ 3.743.976,74, atualizado até 2 de junho de 2016.

A parte agravante afirma, em suma, que estão presentes os requisitos
para o conhecimento e provimento de seu recurso. Alega, em síntese, que o acórdão
recorrido i) deixou de analisar questão substancial ao deslinde da controvérsia; ii)
violou texto expresso de lei ao considerar como título executivo a cédula de crédito
desacompanhada de demonstrativo discriminado do débito.

Com relação ao primeiro ponto, extrai-se o que segue da
fundamentação do v. acórdão (e-STJ fls. 1760-1788)

"Na hipótese dos autos, a cédula de crédito comercial que fundamenta
a execução embargada possui todos os requisitos necessários à
formação do título executivo, especificando objetivamente a forma de
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liberação do crédito e de apuração da dívida, de acordo com as regras
estabelecidas na Lei Distrital 3.196/2003, que instituiu o programa de
incentivo financeiro PRÓ-DF II.

3.1-PLANILHA DESCRITIVA ANEXADA: Na planilha descritiva do
débito que instrui a execução constam todos os lançamentos
realizados durante a operação creditícia, mês a mês, precisando os
valores do crédito liberado, a atualização da dívida ao longo do tempo
e as amortizações realizadas pela mutuária.

E não há qualquer erro de lançamento da referida planilha, passível de
descaracterizar a certeza e a liquidez da obrigação, conforme apurado
por perícia judicial no curso dos presentes embargos à execução.

3.2-0 LAUDO PERICIAL PRODUZIDO NOS AUTOS:

(...)

c) CONCLUSÃO DO LAUDO PERICIAL:

Diante de todo o exposto, verifica-se que a prova pericial confirmou
que estão corretos os lançamentos apresentados na planilha que
instruiu a execução, o que concede liquidez e certeza à cédula de
crédito comercial, na forma do art. 10 do Decreto-Lei n° 413/1969, c.c
art. 5° da Lei n° 6.840/1980, de modo que deve ser reformada a
sentença apelada, que acolheu a alegação de inexequibilidade do
título.

Assim, logo de saída, afasta-se a suposta afronta aos artigos 1.022 e
489 do Código de Processo Civil, pois não se constatam omissão, obscuridade ou
contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos.

​​​ ​ ​O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa,
indicando expressamente os fundamentos que levaram à consideração quanto à
existência de liquidez do título executivo.

A prova pericial produzida nos embargos de terceiros confirmou a
correção dos lançamentos constantes na planilha que instrui a execução, conferindo
à cédula de crédito comercial os requisitos de liquidez e certeza.

Com base nas provas dos autos a corte ordinária concluiu que a
existência de garantia por CDB, dedutível do valor devido, e pequeno erro na
aplicação dos juros de mora, configuram excesso de execução, mas não prejudicam
a exequibilidade da Cédula de Crédito Comercial. 

Desse modo, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC,
quando o Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os
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pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n.
1.899.000/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ,21/8/2023
DJe de .)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

  Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Além disso, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso -
quanto a liquidez do título executivo que aparelha a execução - mostra-se necessário
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível
com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
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No mesmo sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TÍTULO
LÍQUIDO E CERTO. PLANILHA DE DÉBITO DEMONSTRANDO A
EVOLUÇÃO DA DÍVIDA JUNTADA AOS AUTOS. REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou
negativa de prestação jurisdicional.

2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual afirmou que foi
juntada aos autos a planilha de débito, onde se mencionou todos os
encargos incidentes sobre o valor do contrato, permitindo plena defesa
pelos embargantes, e que destacou que o título é dotado de liquidez e
certeza, demandaria reexame de matéria fática dos autos, o que
encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

3. A revisão do julgado estadual, no tocante ao redimensionamento
dos ônus sucumbenciais, também impõe incontornável reexame dos
aspectos fáticos da lide, o que encontra, novamente, óbice na Súmula
n. 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no Ag 1400243 / SP, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Julgamento: , Data de Publicação:  Grifei.)04/02/2016 16/02/2016

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO EXECUTIVO.
EXISTÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal estadual, que registrou
que o demonstrativo da evolução da dívida foi acostado aos autos,
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, procedimento
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

3. Esta Corte tem entendimento no sentido de que a instituição
financeira, no período de inadimplência, está autorizada a cobrar
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apenas a taxa de juros remuneratórios elevada de 1% (um por cento)
ao ano, a título de mora, além de multa e correção monetária. 4.
Agravo interno não provido. 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1462073 - SC (2019
/0061933-5)

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO EXECUTIVO.
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO DÉBITO.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A cédula de crédito bancário é título executivo, apto a instruir a ação
de execução, ainda que o débito tenha origem em contrato de abertura
de crédito, porém a inicial deverá vir acompanhada, também, de
demonstrativo da evolução da dívida.

2. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da inexistência de
demonstrativo da evolução do débito demandaria o reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça 3.

"Agravo regimental não provido

(AgRg no AREsp 566.565/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe .18/6/2015 6/8/2015
Grifei).

 

No caso em mesa, a validade do título executivo e a adequação do
demonstrativo de débitos e créditos apresentados na execução foram amplamente
examinados, sendo a prova pericial utilizada como base para a decisão do tribunal
de origem.

A modificação dessas conclusões exigiria a reanálise dos fatos e das
provas já estabelecidos pela instância originária, procedimento que não é admissível
neste âmbito recursal.

Por fim, a Corte de origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado
pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do comando da Súmula
n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida").
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Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. OMISSÃO, CARÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO OU NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA EXISTÊNCIA DE
TÍTULO EXECUTIVO LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão, carência de fundamentação ou negativa
de prestação jurisdicional a ser sanada no julgamento da segunda
instância, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de
ofensa ao art. 489 § 1º, I, III, IV, do CPC/2015. O acórdão dirimiu a
controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios,
tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado
pela parte insurgente.

2. A segunda instância entendeu que o Juízo singular teria analisado
todas as questões relevantes suscitadas pelas partes e que o título
objeto da execução, configurado na cédula de crédito comercial, seria
líquido, certo e exigível, justificando esse embasamento inclusive em
prova pericial. Essas ponderações acerca da viabilidade da execução
do título extrajudicial foram fundadas na apreciação fático-probatória e
em termos contratuais, ocasionando os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ,
que incidem sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

3. A carência de ataque direto, claro e específico a relevante
fundamento do acórdão de origem, como é o caso dos autos, enseja o
óbice da Súmula 283/STF.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.097.946/DF, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)12/9/2022 14/9/2022

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. CÉDULA DE
CRÉDITO COMERCIAL. TÍTULO APTO A APARELHAR AÇÃO DE
EXECUÇÃO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AFERIÇÃO DA PRESENÇA DE LIQUIDEZ E CERTEZA.
REVOLVIMENTO DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no AREsp n. 366.381/PE, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/8/2015 26/8/2015
.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO
EXEQÜENDO. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. PRESENÇA
DOS REQUISITOS DE CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE.
REVERSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7
/STJ. O AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL NÃO RETIRA
LIQUIDEZ DO TÍTULO EXEQÜENDO.

1. O Tribunal de origem, com base na prova dos autos, entende
estarem presentes os requisitos de certeza e liquidez do título
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exeqüendo, demandando a reversão do julgado, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório e interpretação do contrato
firmado entre as partes, atraindo a censura das súmulas 05 e 07/STJ.

2. O ajuizamento de ação revisional não retira a liquidez do título
executado, apenas impõe a adequação da execução ao montante
apurado na ação revisional.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag n. 680.368/RS, relator Ministro Fernando Gonçalves,
Quarta Turma, julgado em , DJ de , p. 427.)18/8/2005 5/9/2005

 

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica ausência de
similutude fática entre o julgado apontado como paradigma e o caso dos autos.
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 O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas, o que não se
tem no caso em mesa. Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 2% (dois por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.679.762 / DF
Número Registro: 2024/0236116-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07054585020218070001

Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE LUIZ FIGUEIREDO MOREIRA
ADVOGADOS : FABIANA DE AMORIM SECUNDO - DF035662

MARIO CELSO SANTIAGO MENESES - DF045912
FRANCISCO OTAVIO MIRANDA MOREIRA - DF052847
MARIANA ANTUNES VIDIGAL - DF055919
EDILENE BORGES DE AZEVEDO MENESES - DF074545

AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
ADVOGADOS : JULIANA XAVIER FERRARESI CAVALCANTE - DF019473

LUCAS DE ARAÚJO DUARTE - DF052385
PATRICIA DE CASTRO PERPETUO VIEIRA - DF051969
MIGUEL ZIMMERMANN MARTINS - DF072903

INTERES. : CARLOS AUGUSTO SULTANUM CORDEIRO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
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PAGAMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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